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Chama-se a atenção para o facto de o procedimento ter sido alterado. Se o seu documento de síntese for pré‑seleccionado, será convidado a enviar o formulário de candidatura definitiva, que será sujeito ao processo de avaliação. Serão sujeitas à verificação da conformidade com os critérios de elegibilidade as candidaturas definitivas que tenham sido seleccionadas em função da pontuação obtida na fase de avaliação, com base nos documentos comprovativos que serão exigidos pela Entidade Adjudicante, na declaração assinada pelo candidato e enviada juntamente com o documento de síntese, assim como na segunda versão dessa declaração enviada juntamente com o formulário de candidatura definitiva.
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DESIGNAÇÃO DO PROGRAMA

1.1
Antecedentes

Descrição do contexto histórico do programa. No máximo, ½ página. 
1.2
Objectivos do programa e prioridades para ANO(S)
Descrição dos objectivos e prioridades do programa a título do qual é lançado o presente convite à apresentação de propostas. Nota: o número de prioridades deve ser limitado (por exemplo, a três); nesta rubrica (objectivos e prioridades), será indicado o tipo de actividades que os candidatos devem propor para serem considerados elegíveis. 
1.3
Dotação financeira disponibilizada pela Entidade Adjudicante

O montante global indicativo disponibilizado no âmbito do presente convite à apresentação de propostas é de …. Euros. A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de não atribuir todos os fundos disponíveis.
Repartição indicativa da dotação orçamental, por lote/ área geográfica. Se, devido à qualidade deficiente ou a um número insuficiente de propostas recebidas, não for possível utilizar a dotação mínima prevista para determinado lote, a Comissão reserva-se o direito de reafectar a outro lote o saldo remanescente.
Valor das subvenções

As subvenções a atribuir no âmbito do presente programa devem situar-se entre os seguintes montantes mínimo e máximo:

· Montante mínimo: montante euros
· Montante máximo: montante euros
<O montante da subvenção não pode ser inferior a …% dos custos totais elegíveis da acção.>
Além disso, nenhuma subvenção pode exceder …..% dos custos totais elegíveis da acção (ver igualmente secção 2.1.4). O saldo deve ser financiado pelos recursos próprios do candidato ou dos parceiros, ou provir de outras fontes que não o Orçamento das Comunidades Europeias ou do Fundo Europeu de Desenvolvimento.
A subvenção pode financiar a integralidade dos custos da acção, se tal for considerado fundamental para a sua execução. Neste caso, o candidato deve justificar a necessidade de financiamento integral na secção 1.3 do formulário de candidatura à subvenção
.
2.
regras APLICÁVEIS ao presente convite à apresentação de propostas
As presentes orientações definem as regras em matéria de apresentação, selecção e execução das acções financiadas no âmbito do programa, em conformidade com as disposições do Guia Prático (disponível no endereço Internet: http://europa.eu.int/comm/europeaid/tender/gestion/index_en.htm.).
2.1
Critérios de elegibilidade

Há três séries de critérios de elegibilidade relacionados com:

· as organizações que podem solicitar uma subvenção (2.1.1), bem como os respectivos parceiros (2.1.2),

· as acções que podem beneficiar de uma subvenção (2.1.3),

· os tipos de custos que podem ser considerados para efeitos do cálculo do montante da subvenção (2.1.4).

2.1.1
Elegibilidade dos candidatos: quem se pode candidatar

(1) Para poderem beneficiar de uma subvenção, os candidatos devem:

· ter personalidade jurídica e
· não ter fins lucrativos e
· corresponder especificamente a um dos seguintes tipos de organização: organizações não-governamentais, operadores do sector público, autoridades locais, organizações (intergovernamentais) internacionais, tal como definidas no artigo 43º das Normas de Execução do Regulamento Financeiro da CE
 e
· ser nacionais
 de um Estado‑Membro da União Europeia ou …….indicar, se for caso disso, outros países elegíveis: estes últimos são, em princípio, os países beneficiários. Esta obrigação não é aplicável às organizações internacionais
 e
· devem, juntamente com os seus parceiros, ser directamente responsáveis pela preparação e gestão da acção e não agir como intermediários e
· se for caso disso, especificar outros critérios de elegibilidade (estes critérios devem ser mensuráveis).

2) Não podem participar em convites à apresentação de propostas, nem beneficiar de subvenções, os potenciais candidatos que:

(a) Se encontrem em situação de falência ou sejam objecto de um processo de falência, de liquidação, de cessação de actividade, ou estejam sujeitos a qualquer outro meio preventivo de liquidação de património ou em qualquer outra situação análoga resultante de um processo da mesma natureza nos termos da legislação e regulamentação nacionais;

(b) Tenham sido condenados por sentença transitada em julgado (isto é, sem qualquer possibilidade de recurso) por delito referente à sua idoneidade profissional;

(c) Tenham cometido falta grave em matéria profissional comprovada por qualquer meio que a Entidade Adjudicante possa apresentar;

(d) Não tenham cumprido as suas obrigações relativamente ao pagamento das contribuições para a segurança social ou as suas obrigações relativamente ao pagamento de impostos de acordo com as disposições legais do país em que se encontrem estabelecidos, do país da Entidade Adjudicante (caso não seja a Comissão) ou ainda do país em que deva ser executado a acção;

(e) Tenham sido condenados por sentença transitada em julgado por fraude, corrupção, participação numa organização criminosa ou qualquer outra actividade ilegal que prejudique os interesses financeiros das Comunidades;

(f) Na sequência de um procedimento de adjudicação de outro contrato ou de um procedimento de concessão de uma subvenção financiados pelo orçamento comunitário, tenham sido declarados em situação de falta grave em matéria de execução, em razão do não respeito das suas obrigações contratuais.

Não podem igualmente participar nos convites à apresentação de propostas, nem ser beneficiárias de subvenções, as pessoas singulares ou colectivas que, no momento do convite à apresentação de propostas:

(g) Se encontrem em situação de conflito de interesses;

(h) Sejam culpadas de falsas declarações ao fornecerem as informações exigidas pela Entidade Adjudicante para a sua participação no convite à apresentação de propostas ou não tenham fornecido essas informações;

(i) Tenham tentado obter informações confidenciais ou influenciar a comissão de avaliação ou a Entidade Adjudicante no decurso do processo de avaliação no âmbito do presente convite à apresentação de propostas ou de anteriores convites à apresentação de propostas.

Nos casos referidos nas alíneas a), c), d), f), h) e i), a exclusão aplica-se por um período máximo de dois anos a contar da confirmação da infracção. Nos casos referidos nas alíneas b) e e), a exclusão é aplicável por um período de quatro anos a contar da notificação da sentença.
Na parte VI do formulário de candidatura (“Declaração do candidato”), os candidatos devem declarar que não se encontram em nenhuma das situações referidas nas alíneas a) a f) supra.

2.1.2 
Parcerias e elegibilidade dos parceiros

Os candidatos escolhem uma das seguintes opções: “podem concorrer a título individual ou juntamente com organizações parceiras”; ou, se a parceria for obrigatória no âmbito do programa em causa: “devem concorrer juntamente com organizações parceiras, tal como especificado a seguir”.
Parceiros

Se a parceria for obrigatória, indicar os eventuais requisitos mínimos quanto ao tipo e/ou ao número de parceiros que devam participar na acção.
Os parceiros dos candidatos participam na execução da acção e os custos em que incorrerem são elegíveis da mesma forma que os custos suportados pelo beneficiário da subvenção. Por conseguinte, os parceiros devem satisfazer os mesmos critérios de elegibilidade que os candidatos. Além das categorias referidas na secção 2.1.1(1), são igualmente elegíveis: indicar outros tipos de organizações parceiras elegíveis.  
Não são considerados parceiros (não devendo por conseguinte assinar a “declaração de parceria”):

Organizações associadas

Na acção podem participar outras organizações associadas, que desempenharão um papel efectivo na acção, mas não podem beneficiar de qualquer financiamento proveniente da subvenção, com excepção das ajudas de custo e das despesas de viagem As organizações associadas não são obrigadas a satisfazer os critérios de elegibilidade mencionados na secção 2.1.1. As organizações associadas devem ser mencionadas na parte IV – “ Organizações, associadas ao candidato, que participam na acção” do formulário de candidatura à subvenção.
Subcontratantes

Os beneficiários de subvenções têm a possibilidade de adjudicar contratos a subcontratantes que não são parceiros nem associados e estão sujeitos às regras previstas no Anexo IV do modelo de contrato de subvenção.
O candidato será a organização principal e, em caso de selecção, a parte contratante (o “Beneficiário”).

2.1.3
Elegibilidade das acções: acções relativamente às quais pode ser apresentada uma candidatura

Definição: uma acção (ou um projecto) são constituídos por um conjunto de actividades.
Duração

A duração inicialmente prevista para uma acção não pode ser inferior a número de meses nem exceder número de meses.

Sectores ou temas

Descrição dos sectores ou temas específicos relacionados com as acções em causa
Localização

As acções devem ser realizadas em um (ou mais) dos seguintes países: lista de países
Deve ser claramente indicada qualquer eventual repartição das subvenções por diversos sectores, temas ou zonas geográficas, precisando se necessário os montantes indicativos para cada sector, tema ou zona geográfica.
Tipos de acção:

Descrição dos tipos de acções que possam ser financiados no âmbito do programa.
Não são elegíveis os seguintes tipos de acções:

· Acções cujo único ou principal objectivo seja o patrocínio de indivíduos com vista à participação em acções de formação, seminários, conferências, congressos;

· Acções cujo único ou principal objectivo seja o financiamento de bolsas de estudo ou de acções de formação.

· Outros, especificar.

Número de propostas e de subvenções por candidato

Um só candidato pode/não pode apresentar mais do que X proposta(s).
No âmbito do presente convite à apresentação de propostas, o mesmo candidato pode/não pode beneficiar de mais do que X subvenção/subvenções.
2.1.4
Elegibilidade dos custos: custos que podem ser considerados para efeitos da subvenção

No âmbito de uma subvenção só podem ser tidos em conta os “custos elegíveis”, que são precisados mais abaixo.  Por conseguinte, o orçamento constitui simultaneamente uma estimativa dos custos e o limite máximo dos "custos elegíveis". De notar que os custos elegíveis devem basear-se nos custos reais e não em montantes globais (excepto no que respeita às ajudas de custo e aos custos indirectos).
A recomendação de atribuição de uma subvenção a uma proposta é sempre efectuada sob reserva de o processo de verificação, que antecede a assinatura do contrato de subvenção, não revelar problemas que exijam alterações do orçamento. Esta verificação pode dar origem a pedidos de esclarecimento e levar a Entidade Adjudicante a impor reduções.
Por conseguinte, é do interesse do candidato fornecer um orçamento realista e com uma boa relação custo‑eficácia.

Custos directos elegíveis

Para serem elegíveis no âmbito do presente convite à apresentação de propostas, os custos devem:

· ser necessários para a execução da acção, estar previstos no contrato anexo ao presente Orientações destinadas ao candidato e respeitar os princípios de uma boa gestão financeira, nomeadamente em termos de relação qualidade‑preço e custo‑eficácia;

· ter sido efectivamente incorridos pelos beneficiários ou respectivos parceiros durante o período de execução da acção tal como definido no artigo 2º das condições especiais, independentemente da data de desembolso efectivo pelo beneficiário ou pelo respectivo parceiro; a presente disposição não afecta a elegibilidade dos custos da elaboração do relatório final e, se for caso disso, da verificação final das despesas e da avaliação final. Os custos incorridos pelas organizações associadas aos beneficiários não são elegíveis (com excepção das ajudas de custo e das despesas de viagem);
Consideram-se incorridos no decurso do período de execução da acção os custos dos bens, serviços ou obras que tenham sido, respectivamente, utilizados, prestados ou executadas no decurso do período de execução da acção. Os contratos necessários podem ser adjudicados pelo beneficiário ou pelos seus parceiros antes do início do período de execução da acção, desde que sejam cumpridas as disposições do Anexo IV do contrato. Os referidos custos devem ser pagos antes da conclusão do relatório final;
· estar registados na contabilidade ou documentação fiscal do beneficiário ou respectivos parceiros, ser identificáveis e verificáveis, bem como comprovados pelos originais dos documentos comprovativos.

Sob reserva do respeito pelas condições acima referidas, bem como pelos procedimentos aplicáveis em matéria de adjudicação dos contratos, os custos directos elegíveis suportados pelo beneficiário e pelos respectivos parceiros incluem:

· os custos com o pessoal afectado à acção, correspondentes aos salários efectivos, acrescidos dos encargos com a segurança social e de outros encargos relacionados com a remuneração; os salários e os custos não devem exceder os geralmente suportados pelo beneficiário ou pelos respectivos parceiros, consoante o caso, a não ser que este demonstre que são essenciais para a execução da acção;
· as despesas de viagem e as ajudas de custo do pessoal que participa na acção, desde que não excedam as normalmente suportadas pelo beneficiário ou pelos respectivos parceiros, consoante o caso; os reembolsos fixos das ajudas de custo não devem exceder as tabelas publicadas pela Comissão Europeia na data da assinatura do contrato (disponíveis no seguinte endereço Internet:

http://europa.eu.int/comm/europeaid/perdiem/index_en.htm);
· os custos de aquisição ou de aluguer de bens e equipamento (novo ou usado) especificamente para os fins da acção, bem como os custos de serviços, desde que correspondam aos preços de mercado;

· os custos de bens consumíveis;

· as despesas de subcontratação;

· os custos resultantes directamente dos requisitos do contrato (divulgação da informação, avaliação específica da acção, auditoria, tradução, impressão, seguros, etc.), incluindo custos dos serviços financeiros (em particular, os custos de transferências e de garantias financeiras).

Custos indirectos elegíveis (despesas gerais)

Pode ser previsto um montante global não superior a 7% dos custos directos elegíveis da acção a título de custos indirectos para cobrir as despesas gerais administrativas suportadas pelo beneficiário da acção.

Os custos indirectos não são elegíveis se o beneficiário receber noutros contextos uma subvenção de funcionamento concedida pela Comissão Europeia.

Esta disposição não é aplicável no caso de uma subvenção de funcionamento.
Reserva para imprevistos

No orçamento da acção poderá ser inscrita uma provisão para imprevistos não superior a 5% do montante total dos custos elegíveis, que só poderá ser utilizada com o consentimento prévio, por escrito, da Entidade Adjudicante.
Contribuições em espécie

As contribuições em espécie por parte do beneficiário ou dos respectivos parceiros, ou provenientes de outras fontes, que devem ser indicadas na secção I.4 do formulário de candidatura, não correspondem a despesas efectivas, não são custos elegíveis e não podem ser consideradas parte do co-financiamento do beneficiário. As despesas do pessoal afectado à acção, se forem pagas pelo beneficiário ou pelos seus parceiros, não são consideradas contribuições em espécie, nem parte do seu co-financiamento do orçamento da acção.
Contudo, o beneficiário deve comprometer-se a fazer essa contribuição tal como indicado na candidatura, se a subvenção for concedida.
As contribuições em espécie por parte do beneficiário podem ser consideradas como sendo co-financiamento. Nesse caso, devem figurar no anexo B (folha 2) das Orientações
destinadas aos candidatos a subvenções como financiamento esperado no âmbito da acção. 

Custos não elegíveis

Não são elegíveis os seguintes custos:

· As dívidas e as provisões para perdas ou dívidas;

· Os juros devidos;

· As rubricas já financiadas num outro contexto;

· As aquisições de terrenos ou de edifícios, excepto quando sejam necessários para a execução directa da acção. Neste último caso, a propriedade deve ser transferida para os parceiros locais do beneficiário ou para os beneficiários finais do projecto, o mais tardar, no final da acção;

· As perdas cambiais;

· Os impostos, incluindo o IVA, excepto se o beneficiário (ou os seus parceiros) não o possa recuperar se e a regulamentação aplicável autorizar a elegibilidade de impostos.

· Créditos a terceiros

2.2
Modo de apresentação da candidatura e procedimento a seguir

primeira fase

2.2.1
Formulário do documento de síntese

A candidatura deve ser apresentada preenchendo o formulário do documento de síntese anexo às presentes orientações (Anexo A). Os candidatos devem respeitar estritamente o formulário do documento de síntese e manter a ordem das páginas.
A candidatura deve ser redigida em indicar língua(s), em função das necessidades da acção, normalmente uma ou mais das quatro línguas (espanhol, francês, inglês, português) mais faladas no país beneficiário.
O formulário do documento de síntese deve ser preenchido de forma clara e cuidadosa a fim de permitir a sua avaliação adequada. O candidato deve ser conciso e fornecer dados pormenorizados suficientes por forma a garantir a clareza da candidatura, nomeadamente no que respeita ao modo de atingir os objectivos da acção, aos benefícios dela decorrentes e à sua pertinência relativamente aos objectivos do programa. A redacção deve consistir na resposta às perguntas mencionadas em cada rubrica. 
Qualquer erro ou discrepância importante em relação aos pontos enumerados na lista de controlo (secção III do formulário do documento de síntese) implica/pode implicar a rejeição imediata do documento de síntese.
Só serão solicitados esclarecimentos caso as informações fornecidas não sejam claras e desse modo impeçam uma avaliação objectiva pela Entidade Adjudicante. 
Não serão aceites documentos de síntese manuscritos.

É de notar que só o documento de síntese será transmitido aos avaliadores, sendo, por conseguinte, muito importante que o referido documento contenha TODAS as informações pertinentes sobre a acção. Não devem ser juntos quaisquer anexos.
2.2.2
Para onde e como enviar o documento de síntese

O documento de síntese deve ser enviado num envelope lacrado, por correio registado ou por correio expresso ou entregue em mão (contra a entrega de um recibo datado e assinado) para o endereço abaixo indicado:

Endereço postal

< Endereço da Entidade Adjudicante >
Endereço para entrega em mão ou por correio expresso

< Endereço da Entidade Adjudicante >
Serão rejeitados os documentos de síntese que sejam enviados por outros meios (por exemplo, fax, correio electrónico) ou entregues em outros endereços. Deve ser enviado o original do documento de síntese e X cópias, bem como um exemplar em disquete ou CD‑Rom). O documento de síntese em formato electrónico deve corresponder exactamente ao apresentado em suporte-papel. 
A lista de controlo (secção III do formulário do documento de síntese) e a declaração do candidato (secção IV do formulário do documento de síntese) devem ser agrafados separadamente e inseridos no envelope.
Para facilitar o tratamento das candidaturas, o processo original e as X cópias podem ser entregues no formato A4 e unidos.

Se o mesmo candidato apresentar mais do que uma proposta (caso seja autorizado nas orientações dadas no convite), cada uma deve ser enviada separadamente.
No envelope exterior devem ser indicados o número de referência e a designação do convite à apresentação de propostas, assim como o número e a designação do lote o nome completo e o endereço do candidato, a menção "Não abrir antes da sessão de abertura" e “menção equivalente na língua local”.
Os candidatos devem verificar se o documento de síntese está completo. Os documentos de síntese incompletos serão rejeitados.
2.2.3
Prazo para a apresentação do documento de síntese

A data-limite de recepção do documento de síntese é data às 16.00 horas, hora local. Os documentos de síntese recebidos após essa data serão automaticamente eliminados, mesmo que o carimbo dos correios indique uma data anterior ou que o atraso seja devido ao serviço de correios privado.
Se, em casos específicos, estiver prevista mais do que uma data-limite, deve ser utilizado o texto a seguir: “As … datas-limite de recepção do documento de síntese previstas para ... (ano) são: data às 16.00 horas, hora local, e data às 16.00 horas, hora local.
Os documentos de síntese recebidos após a primeira data-limite serão automaticamente incluídos no lote para a data seguinte.

Os documentos de síntese recebidos após a data última serão automaticamente eliminados, mesmo que o carimbo dos correios indique uma data anterior ou que o atraso seja devido ao serviço de correios privado. 
2.2.4
Informações adicionais

A sessão de informação sobre o presente convite à apresentação de propostas será realizada no dia….em…

Os pedidos de informação podem ser enviados por correio electrónico ou por fax, o mais tardar, 21 dias antes da data-limite de recepção dos documentos de síntese, para o(s) endereço(s) abaixo indicado(s), mencionando claramente a referência do convite à apresentação de propostas:

Endereço do correio electrónico (E-mail):  xx@xx.xx 
Fax:  ………………………. 
Serão dadas respostas a todos os pedidos de esclarecimento, o mais tardar, 11 dias antes do prazo-limite para a recepção do documento de síntese. 
No interesse de um tratamento equitativo de todos os candidatos, a Entidade Adjudicante não pode dar um parecer prévio sobre a elegibilidade de um candidato, de um parceiro ou de uma acção.

As perguntas que possam ser pertinentes para outros candidatos, juntamente com as respostas, serão publicadas no sítio Internet.

SEGUNDA FASE

2.2.5
Formulário de candidatura

Os candidatos incluídos na lista restrita que serão convidados a apresentar uma candidatura definitiva (ver secção 2.3 adiante) devem preencher o formulário de candidatura anexo às presentes orientações (Anexo B). Os candidatos devem respeitar estritamente o formato do formulário da candidatura e preencher a minuta, mantendo a ordem das páginas. 
As informações dadas no documento de síntese não podem ser alteradas na candidatura definitiva. O orçamento da acção não deve ter uma variação superior a 20% da estimativa inicial (devendo respeitar os limites previstos no convite à apresentação de propostas).
Os candidatos devem apresentar as candidaturas na mesma língua que o documento de síntese.
O formulário de candidatura deve ser preenchido de forma clara e cuidadosa a fim de permitir a sua avaliação adequada. O candidato deve ser conciso e fornecer dados pormenorizados suficientes por forma a garantir a clareza da proposta, nomeadamente no que respeita ao modo de atingir os objectivos da acção, aos benefícios dela decorrentes e à sua pertinência relativamente aos objectivos do programa. Qualquer erro em relação aos pontos enumerados na lista de controlo (secção V do formulário de candidatura) ou importante incoerência na candidatura (por exemplo, montantes mencionados no orçamento não coincidem com os mencionados no formulário de candidatura) implica/pode implicar a rejeição imediata  da proposta.
Não serão aceites formulários de candidatura manuscritos.

É de notar que só o documento de síntese será transmitido aos avaliadores, sendo, por conseguinte, muito importante que os referidos documentos contenham TODAS as informações pertinentes sobre a acção. Não devem ser acrescentados quaisquer anexos. 
2.2.6
Para onde e como enviar as candidaturas

As candidaturas devem ser enviadas num envelope lacrado, por correio registado ou por correio expresso ou entregues em mão (contra a entrega de um recibo datado e assinado) para o endereço abaixo indicado:

Endereço postal

< Endereço da Entidade Adjudicante >
Endereço para entrega em mão ou por correio expresso

< Endereço da Entidade Adjudicante >
Serão rejeitadas as candidaturas que sejam enviadas por outros meios (por exemplo, fax ou correio electrónico) ou entregues noutros endereços.
As candidaturas (formulário de candidatura, orçamento e quadro lógico) devem ser apresentadas num original e X cópias. O formulário de candidatura preenchido, o orçamento e o quadro lógico devem ser igualmente fornecidos em formato electrónico (disquete ou CD-ROM). A candidatura apresentada em formato electrónico deve corresponder exactamente à apresentada em suporte-papel. Cada elemento da candidatura (formulário, orçamento e quadro lógico) deve ser apresentado separadamente num ficheiro electrónico único (por exemplo, o formulário de candidatura não deve ser dividido em mais do que um ficheiro).
A lista de controlo (secção V do formulário de candidatura) e a declaração do candidato (secção VI do formulário de candidatura) devem ser agrafados separadamente e inseridos no envelope.
Para facilitar o tratamento das candidaturas, o processo original e as X cópias podem ser entregues no formato A4 e unidos.

Se o mesmo candidato apresentar mais do que uma proposta (caso seja autorizado nas orientações dadas no convite), cada uma deve ser enviada separadamente.
No envelope exterior devem ser indicados o número de referência e a designação do convite à apresentação de propostas, assim como o número e a designação do lote o nome completo e o endereço do candidato, a menção "Não abrir antes da sessão de abertura" e “menção equivalente na língua local”.
Os candidatos devem verificar se a candidatura está completa em conformidade com a lista de controlo (secção V do formulário de candidatura). As candidaturas incompletas serão excluídas.
2.2.7
Prazo para a apresentação das candidaturas

A data-limite de recepção das candidaturas será fixada na carta enviada aos candidatos incluídos na lista restrita. As candidaturas recebidas após essa data serão automaticamente eliminadas, mesmo que o carimbo dos correios indique uma data anterior ou que o atraso seja devido aos serviços de correio privado.
Se, em casos específicos, estiver prevista mais do que uma data-limite, deve ser utilizado o texto a seguir: “As … datas-limite de recepção da candidatura previstas para ... (ano) são: data às 16.00 horas, hora local, e data às 16.00 horas, hora local.
As candidaturas recebidas após a primeira data-limite serão automaticamente incluídas no lote de candidaturas para a data seguinte.

As candidaturas recebidas após a última data serão automaticamente eliminadas, mesmo que o carimbo dos correios indique uma data anterior ou que o atraso seja devido ao serviço de correios privado. 
2.2.8
Informações adicionais

Os pedidos de informação podem ser enviados por correio electrónico ou por fax, o mais tardar, 21 dias antes da data-limite de recepção das propostas, para os endereços abaixo indicados, mencionando claramente a referência do convite à apresentação de propostas:

Endereço do correio electrónico (E-mail):  xx@xx.xx 
Fax:  ………………………. 
Serão dadas respostas a todos os pedidos de esclarecimento, o mais tardar, 11 dias antes do prazo-limite para a recepção das candidaturas. 
As perguntas que possam ser pertinentes para outros candidatos, juntamente com as respostas, serão publicadas no sítio Internet.

2.3
Avaliação e selecção das candidaturas
Os documentos de síntese e as candidaturas definitivas serão examinadas e avaliadas pela Entidade Adjudicante, eventualmente com a assistência de consultores externos. As acções propostas pelos candidatos serão avaliadas de acordo com o seguinte procedimento:
PRIMEIRA FASE: Documento de síntese
(1)  ETAPA 1: SESSÃO DE ABERTURA E DE VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE ADMINISTRATIVA
Serão avaliados os seguintes aspectos:

· O prazo foi respeitado. Se o prazo não tiver sido respeitado, o documento de síntese será automaticamente excluído (ver ponto 2.2.3). 
· O documento de síntese está em conformidade com todos os critérios mencionados na lista de controlo (secção III do formulário do documento de síntese). Caso as informações solicitadas não tenham sido facultadas ou estejam incorrectas, o documento de síntese pode ser/ será rejeitado exclusivamente nessa base.
Após a sessão de abertura e a verificação da conformidade administrativa do documento de síntese, a Entidade Adjudicante enviará um aviso de recepção a todos os candidatos, informando se o documento foi recebido dentro do prazo fixado, comunicando-lhes o respectivo número de referência e indicando se esse documento preenche todos os critérios mencionados na lista de controlo
 e se foi recomendado para as fases ulteriores de avaliação.
(2)  ETAPA 2:  AVALIAÇÃO DO DOCUMENTO DE SÍNTESE
Todos os documentos de síntese serão avaliados pela comissão de avaliação, com excepção dos que não tenham sido recebidos dentro do prazo fixado ou que não preencham os critérios de conformidade administrativa (secção III, lista de controlo do documento de síntese).

A avaliação incidirá sobre a pertinência da acção, metodologia proposta e sustentabilidade, assim como sobre a capacidade operacional e competências especializadas do candidato. 

Ao documento de síntese será atribuído um total de 50 pontos, repartidos de acordo com a grelha seguinte.

	1. Resumo da acção
	

	2. Pertinência
	
	25

	2.1
 A proposta é pertinente em relação às necessidades e limitações específicas do(s) país(es) ou da(s) região(ões)-alvo ? 

2.2
 Os problemas e as necessidades estão correctamente identificados? (5)

2.3
 Os participantes na acção estão claramente identificados e a escolha é pertinente do ponto de vista estratégico (beneficiários finais e grupos-alvo)?

(5)

2.4
 A proposta é pertinente em relação aos objectivos e aos princípios orientadores do convite à apresentação de propostas? (5)

2.5
A acção proposta constitui um valor acrescentado em relação a outras intervenções? (5)
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	3. Metodologia e sustentabilidade
	
	15

	3.1 As actividades propostas são pertinentes, práticas e estão em conformidade com os objectivos e os resultados esperados? (5)
	
	

	3.2 O grau de envolvimento e de participação dos parceiros na acção é satisfatório? (5)
	
	

	3.3 Os resultados da acção proposta terão um impacto sustentável sobre os grupos-alvo ? (5)
	
	

	 4. Capacidade operacional e competências especializadas
	
	10

	4.1 O candidato possui uma experiência em gestão de projectos suficiente ?  (5)
	
	

	4.2 O candidato e os seus parceiros possuem conhecimentos técnicos suficientes?  (5)
	
	

	PONTUAÇÃO TOTAL
	
	50


Nota:

Classificação:

Os critérios de avaliação são divididos em rubricas e sub-rubricas. A cada rubrica é atribuída uma pontuação de 1 a 5, de acordo com a seguinte tabela de classificação: 1 = muito insuficiente; 2 = insuficiente; 3 = suficiente; 4 = bom; 5 = muito bom.
Selecção do documento de síntese para a segunda fase

Após a avaliação do documento de síntese, é elaborada uma tabela das propostas ordenada com base na pontuação obtida.

A Entidade Adjudicante enviará uma carta aos candidatos cujos documentos de síntese tenham sido sujeitos a avaliação, indicando a classificação obtida na primeira fase de avaliação e se o candidato em causa é convidado a apresentar a sua candidatura definitiva.

Só os candidatos que tenham obtido no mínimo 30 pontos e que tenham submetido o … melhor documento de síntese que ascenda a, pelo menos, o montante disponível para o presente convite à apresentação de propostas, serão convidados a apresentar uma candidatura definitiva
.
SEGUNDA FASE: PROPOSTA DEFINITIVA
(1) ETAPA 1: SESSÃO DE ABERTURA E DE VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE ADMINISTRATIVA
Serão avaliados os seguintes aspectos:

· O prazo foi respeitado. Se o prazo não tiver sido respeitado, a candidatura será automaticamente excluída (ver ponto 2.2.7).
· A candidatura está em conformidade com todos os critérios mencionados na lista de controlo (secção V do formulário de candidatura). Caso as informações solicitadas não tenham sido facultadas ou estejam incorrectas, o documento de síntese pode ser/será rejeitada exclusivamente nessa base.
Após a sessão de abertura das propostas, a Entidade Adjudicante enviará uma carta aos candidatos, indicando se a candidatura foi recebida dentro do prazo fixado e se preenche todos os critérios mencionados na lista de controlo. 

(2) ETAPA 2:  AVALIAÇÃO
Proceder‑se‑á a uma avaliação da qualidade das propostas, incluindo do orçamento proposto, da capacidade do candidato e dos respectivos parceiros, com base nos critérios de avaliação precisados na grelha de avaliação que figura adiante. São aplicados dois tipos de critérios de avaliação: critérios de selecção e critérios de atribuição
Os critérios de selecção têm por objectivo facilitar a avaliação da capacidade financeira e operacional dos candidatos, de forma a garantir que estes:

· possuem fontes de financiamento estáveis e seguras para manterem as respectivas actividades ao longo do período de execução da acção, bem como, se for caso disso, para participar no seu financiamento;

· possuem a capacidade de gestão, as competências e as qualificações profissionais necessárias para a correcta execução da acção proposta. Estas disposições são igualmente aplicáveis aos eventuais parceiros do candidato.
Os critérios de atribuição permitem que a qualidade das propostas apresentadas seja avaliada em função dos objectivos e das prioridades fixados e que as subvenções sejam atribuídas às acções que multiplicam a eficácia global do convite à apresentação de propostas. Além disso, devem permitir seleccionar as propostas que garantam o respeito pelos objectivos e prioridades da Entidade Adjudicante, bem como a visibilidade do financiamento comunitário/ do FED. Os critérios de atribuição abrangem os aspectos relacionados com a pertinência da acção, a sua coerência com os objectivos do convite à apresentação de propostas, a qualidade, o impacto esperado, a sustentabilidade e a relação custo-eficácia.
Nota:

Classificação:

Os critérios de avaliação são divididos em rubricas e sub-rubricas. A cada rubrica é atribuída uma pontuação de 1 a 5, de acordo com a seguinte tabela de classificação: 1 = muito insuficiente; 2 = insuficiente; 3 = suficiente; 4 = bom; 5 = muito bom. As candidaturas com as pontuações mais elevadas terão prioridade para a atribuição das subvenções.
Nota sobre a rubrica 1   Capacidade financeira e operacional
Se a pontuação total média obtida na rubrica 1 for inferior a 12 pontos, a Comissão rejeitará a proposta.

Nota sobre a rubrica 2  Pertinência
Se a pontuação total média obtida na rubrica 2 for inferior a 16 pontos, a Comissão rejeitará a proposta.

Selecção provisória

Após a avaliação da proposta, será elaborada uma tabela das propostas, ordenada com base na pontuação obtida, e, segundo a dotação financeira disponível, será estabelecida uma lista de reserva com base nos mesmos critérios.

Nota: A pontuação obtida nesta fase é completamente distinta da obtida com o documento de síntese.

Grelha de avaliação

	Rubrica
	Pontuação máxima
	Formulário de candidatura

	1.  Capacidade financeira e operacional
	20
	

	1.1 O candidato e os seus parceiros possuem uma experiência no domínio da gestão de projectos suficiente? 
	5
	II.4.1 e III.1

	1.2 O candidato e os seus parceiros possuem conhecimentos técnicos suficientes? (mais concretamente, um conhecimento das questões a tratar)
	5
	II.4.1 e III.1

	1.3 O candidato e os seus parceiros possuem capacidade de gestão suficiente? 
(incluindo pessoal, equipamento e capacidade de gestão do orçamento da acção)?
	5
	II.4.2 e III.1

	1.4 O candidato dispõe de recursos financeiros estáveis suficientes?
	5
	II.4.2

	2. Pertinência
	25
	

	2.1 A proposta é pertinente em relação aos objectivos e a uma ou mais prioridades do convite à apresentação de propostas? 
Nota: só é possível atribuir uma pontuação de 5 (muito bom) se a proposta responder especificamente a, pelo menos, uma prioridade.

Nota: Só é possível atribuir uma pontuação de 5 (muito bom) se a proposta contiver elementos de valor acrescentado, tais como, promoção da igualdade entre os géneros e de oportunidades…
	5 x 2
	I.1.6.1

	2.2 A proposta é pertinente em relação às necessidades e limitações específicas do(s) país(s) ou da(s) região(ões)- alvo ? (designadamente, a ausência de duplicação e a sinergia com outras iniciativas comunitárias.)
	5
	I.1.6.2

	2.3 Os participantes na acção estão claramente identificados e a escolha é pertinente do ponto de vista estratégico (beneficiários intermediários e finais e grupos-alvo)? As necessidades dos grupos-alvo propostos e dos beneficiários finais estão claramente definidas e a proposta contempla essas necessidades de forma adequada?
	5 x 2
	I.1.6.3 e I.1.6.4

	3. Metodologia
	25
	

	3.1 As actividades propostas são pertinentes, práticas e estão em conformidade com os objectivos e os resultados esperados?
	5
	I.1.7 e I.1.8.5

	3.2 A acção foi concebida de forma a assegurar a sua coerência global? 
(nomeadamente, reflecte a análise dos problemas em causa, tem em conta os factores externos e prevê uma avaliação?)
	5 
	I.1.8

	3.3 O grau de envolvimento e de participação dos parceiros na acção é satisfatório? Nota: Caso não haja qualquer parceiro, deve ser atribuída uma pontuação igual a 1.
	5
	I.1.7 e I.1.8.5

	3.4 O plano de acção é claro e exequível?
	5
	I.1.9

	3.5 A proposta inclui indicadores objectivamente verificáveis que permitam avaliar os resultados da acção?
	5
	Quadro lógico


	4. Sustentabilidade
	15
	

	4.1 A acção é susceptível de ter um impacto tangível sobre os grupos-alvo?
	5
	I.2.1

	4.2 A proposta é susceptível de produzir efeitos multiplicadores? (nomeadamente, probabilidade de reprodução e de extensão dos resultados do projecto, divulgação de informações)
	5
	I.2.2 e I.2.3

	4.3 Os resultados esperados da acção proposta são sustentáveis?

- do ponto de vista financeiro (como serão financiadas as actividades após o termo da subvenção comunitária?)

- do ponto de vista institucional (as estruturas que permitem a execução das actividades continuarão a existir após a conclusão da acção ? Está prevista uma apropriação local dos resultados da acção?)
- a nível político (se for caso disso) (qual será o impacto estrutural da acção - por exemplo, permitirá melhorar a legislação, os códigos de conduta, os métodos, etc?)?
	5
	I.2.4


	5. Orçamento e relação custo-eficácia
	15
	

	5.1 A relação custo-eficácia entre os custos estimados e os resultados esperados é satisfatória?
	5
	I.3

	5.2 As despesas propostas são necessárias para a execução da acção?
	5 x 2
	I.3

	Pontuação máxima total:
	100


(3)  ETAPA 3: Elegibilidade do candidato e dos seus parceiros
A verificação da elegibilidade, com base nos documentos comprovativos exigidos pela Entidade Adjudicante (ver 2.2.5) será efectuada unicamente no que respeita às propostas que tenham sido seleccionadas provisoriamente em função da pontuação obtida e da dotação financeira disponível. 
· A declaração do candidato (secção VI do formulário de candidatura) será examinada por referência aos documentos comprovativos fornecidos pelo candidato. A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos ou a eventual discrepância entre a declaração do candidato e os documentos comprovativos fornecidos constituem uma base única de exclusão da proposta. 
· Verificação da elegibilidade do candidato, dos parceiros e da acção, de acordo com os critérios definidos nos pontos 2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3.

Na sequência do procedimento de exame acima descrito, qualquer proposta eventualmente excluída será substituída pela proposta mais bem colocada na lista de reserva que não exceda a dotação financeira disponível, sendo igualmente verificada a elegibilidade do candidato e dos eventuais parceiros. 

2.4 
Entrega dos documentos comprovativos para as propostas provisoriamente seleccionadas

Os candidatos que tenham sido seleccionados provisoriamente ou incluídos na lista de reserva serão notificados desse facto, por escrito, pela Entidade Adjudicante. Ser-lhes-á solicitado que entreguem os documentos abaixo referidos que permitirão à Entidade Adjudicante verificar a elegibilidade dos candidatos e dos respectivos parceiros:
1.  Estatutos ou acto de constituição da organização candidata
 e, se for caso disso, de cada organização parceira. Nos casos em que a Entidade Adjudicante já tenha reconhecido a elegibilidade do candidato no âmbito de outro convite à apresentação de propostas a título da mesma rubrica orçamental, no período de 2 anos que antecede a data de entrega das candidaturas, o candidato pode apresentar, em vez dos respectivos estatutos, uma cópia do documento que reconhece a sua elegibilidade no convite anterior, por exemplo, uma cópia das condições especiais de um contrato de subvenção recebido durante o período de referência), a não ser que, entretanto, o seu estatuto jurídico tenha sido alterado
. Esta obrigação não é aplicável às organizações internacionais que tenham celebrado um contrato‑quadro com a Comissão Europeia. A lista de acordos‑quadro em vigor está disponível no seguinte endereço: http://europa.eu.int/comm/europeaid/tender/gestion/cont_typ/alter_index_en.htm 

 
2. Sempre que a subvenção solicitada seja superior a 500 000 euros (100 000 euros no caso de uma subvenção de funcionamento), um relatório de auditoria externa elaborado por um revisor oficial de contas sobre o último exercício orçamental disponível.
. Esta obrigação não é aplicável às organizações internacionais
, nem aos organismos públicos
 nem aos institutos de ensino secundário e superior.

3. Cópia das contas mais recentes (a conta de gestão e balanço do último exercício encerrado)
 do candidato.

4. Ficha de identificação jurídica (Anexo D) devidamente preenchida e assinada pelo candidato, acompanhada dos documentos comprovativos nela exigidos. Se o candidato já tiver celebrado um contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de identificação de jurídica e dos documentos comprovativos conexos, pode indicar o respectivo número de registo (secção II.1 do formulário de candidatura), excepto se o seu estatuto jurídico tiver sido entretanto alterado
. 
5. A ficha de identificação bancária conforme ao modelo do Anexo E, certificada pelo banco previsto para depósito dos pagamentos. O banco deve estar estabelecido no país em que está registado o candidato. Se o candidato já tiver celebrado um contrato com a Comissão Europeia, uma cópia da ficha de identificação bancária anterior, excepto se os dados dela constantes tiverem sido entretanto alterados. 
6.  <indicar outros documentos comprovativos eventualmente exigidos>

Os documentos comprovativos a fornecer devem ser originais ou fotocópias autenticadas.

Se os documentos não estiverem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia ou na língua do país onde a acção será executada, deve ser anexada a tradução, para uma das línguas do convite à apresentação de propostas, das partes desses documentos necessárias para comprovar a elegibilidade do candidato, que fará fé no quadro do exame da proposta.
Se esses documentos estiverem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia, diferente da do convite à apresentação de propostas, recomenda-se veementemente que, para facilitar a avaliação, seja facultada uma tradução, para uma das línguas do convite à apresentação de propostas, da parte dos documentos necessários para comprovar a elegibilidade do candidato.
Se os documentos não forem entregues até à data-limite fixada (10 dias úteis, a contar da data da recepção da notificação enviada pela Entidade Adjudicante), a candidatura será excluída. 
2.5 Notificação da decisão da Entidade Adjudicante

2.5.1 Teor da decisão

Os candidatos serão informados por escrito da decisão da Entidade Adjudicante relativamente à respectiva candidatura. 
A decisão de excluir uma candidatura ou de não lhe atribuir uma subvenção fundamentar-se-á numa das seguintes razões:
· A candidatura foi recebida após a data-limite de recepção das candidaturas;

· A candidatura está incompleta ou não é conforme às prescrições administrativas fixadas;

· O candidato ou um ou mais dos seus parceiros não são elegíveis;

· A acção não é elegível (por exemplo, a acção proposta não é abrangida pelo programa, a proposta excede a duração máxima permitida, a contribuição solicitada excede o montante máximo autorizado, etc.);

· A proposta não é suficientemente pertinente e/ou a capacidade financeira e operacional do candidato não é suficiente, ou as propostas seleccionadas obtiveram uma classificação superior nestas sub-rubricas
.
· A qualidade técnica e financeira da proposta é considerada inferior à das propostas seleccionadas.

· Embora a proposta preencha os critérios de qualidade necessários para obter um parecer positivo, outra proposta de natureza idêntica obteve uma pontuação mais elevada;

· O mesmo candidato apresentou várias propostas que foram seleccionadas para financiamento, mas não possui a capacidade financeira e operacional necessária para executar o conjunto de acções em causa.

· Um ou mais dos documentos comprovativos exigidos não foram apresentados dentro do prazo-limite para o efeito.

A decisão de exclusão de uma candidatura ou de não atribuição de uma subvenção por parte da Entidade Adjudicante é definitiva.

2.5.2 Calendário indicativo

Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação aos candidatos dos resultados da sessão de abertura e de verificação da conformidade administrativa do documento de síntese: …de…de… – esta data é meramente indicativa. 
Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação aos candidatos dos resultados da sessão da avaliação do documento de síntese: …de…de… – esta data é meramente indicativa.

Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação aos candidatos dos resultados da sessão de abertura e de verificação da conformidade administrativa da candidatura definitiva: …de…de… – esta data é meramente indicativa.

Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação aos candidatos dos resultados da sessão da avaliação da candidatura definitiva: …de…de… – esta data é meramente indicativa. 
Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação aos candidatos dos resultados da verificação da elegibilidade do candidato e dos eventuais parceiros: …de…de… – esta data é meramente indicativa. 
Data prevista pela Entidade Adjudicante para comunicação da decisão no termo do procedimento de atribuição das subvenções: …de…de… – esta data é meramente indicativa. 
2.6
Condições aplicáveis à execução da acção na sequência da decisão de atribuição de uma subvenção pela Entidade Adjudicante

No seguimento da decisão de atribuição de uma subvenção, será proposto ao beneficiário um contrato elaborado com base na minuta de contrato da Entidade Adjudicante (Anexo G). 
Se o candidato seleccionado for uma organização internacional, convém utilizar o modelo de acordo de contribuição para uma organização internacional ou qualquer outra minuta de contrato aprovada entre esta organização internacional e a Entidade Adjudicante, e não o modelo de contrato de subvenção.
Data prevista para início de execução das acções, após a assinatura do contrato pelas Partes: …de…de… – esta data é meramente indicativa. Termo da execução das acções: antes de ….
No contrato serão estabelecidos, nomeadamente, os seguintes direitos e obrigações:

Auditoria

O nome e endereço da firma de auditoria que procederá à verificação das despesas referida no nº6 do artigo 15º do Anexo II do modelo de contrato de subvenção, se essa verificação for exigida, deve ser indicado no nº2 do artigo 5º do contrato. 
Montante final da subvenção

O montante máximo da subvenção será estipulado no contrato. Tal como mencionado no ponto 2.1.4, este montante baseia-se no orçamento, sendo este último apenas uma estimativa. Em consequência, só será considerado definitivo uma vez terminada a execução da acção e apresentadas as contas finais (cf. nºs1 e 2 do artigo 17º das condições gerais).
Não-cumprimento dos objectivos
Caso o beneficiário não execute a acção de acordo com as condições contratuais aplicáveis, a Entidade Adjudicante reserva-se o direito de suspender os pagamentos e/ou de rescindir o contrato (cf. artigo 11º das condições gerais). Em caso de não-cumprimento das condições contratuais por parte do beneficiário (cf. artigos 12º e 17º das condições gerais), a Entidade Adjudicante pode reduzir a sua contribuição e/ou exigir a restituição total ou parcial pelo beneficiário dos montantes já pagos.
Alteração do contrato e variações no orçamento

Qualquer alteração do contrato deve ser objecto de uma adenda escrita ao contrato original (nº 1 do artigo 9º das condições gerais). No entanto, certas alterações (endereços, conta bancária, etc.) podem ser simplesmente notificadas à Comissão Europeia (cf. n.º 2 do artigo 9.º das condições gerais).
A descrição da acção (anexo 1 do contrato) e as rubricas orçamentais podem ser diferentes dos valores inicialmente propostos, desde que estejam preenchidas as seguintes condições:

(1) não afectem o objectivo essencial da acção; e
(2) o impacto financeiro se limite a transferências no interior de uma mesma rubrica orçamental ou a transferências entre rubricas orçamentais que impliquem uma variação inferior a 15% do montante inicial (se for caso disso, alterado por uma adenda) de cada rubrica principal pertinente.

Nestes casos, o beneficiário pode proceder ao ajustamento necessário do orçamento, devendo informar a Entidade Adjudicante.
Este método não pode ser utilizado para alterar a rubrica respeitante às despesas gerais e à reserva para imprevistos (cf. nº 2 do artigo 9º das condições gerais).

Em todos os outros casos, deve ser apresentado previamente à Entidade Adjudicante um pedido por escrito, sendo necessária uma adenda ao contrato.

Relatórios

Os relatórios devem ser redigidos na língua prevista no contrato. Os relatórios técnico e financeiro elaborados em conformidade com os modelos anexos ao contrato devem ser apresentados juntamente com os pedidos de pagamento (excepto no que respeita à primeira fracção do pré-financiamento).
Informações adicionais
Em conformidade com o nº 1 do artigo 2º das condições gerais, a Entidade Adjudicante pode solicitar informações adicionais.

Pagamentos

O beneficiário receberá um pré-financiamento. Se a duração global da acção não exceder 12 meses ou se o montante da subvenção não for superior a 100 000 euros, o pré-financiamento será de 80% da subvenção (cf. primeira opção do nº1 do artigo 15º das condições gerais). Se a duração global da acção exceder 12 meses e se o montante da subvenção for superior a 100 000 euros, a primeira fracção do pré-financiamento será de 80% do orçamento previsto para os primeiros 12 meses da acção (cf. segunda opção do nº1 do artigo 15º das condições gerais). Nesse caso, os pagamentos de pré-financiamento seguintes podem ser efectuados após aprovação pela Entidade Adjudicante do relatório intercalar apresentado pelo beneficiário.
Em cada caso, o saldo final será pago após a aprovação pela Entidade Adjudicante do relatório final apresentado pelo beneficiário (cf. nº 1 do artigo 15º das condições gerais).
Os pagamentos serão depositados numa conta bancária específica para a acção ou numa conta que identifique os fundos pagos pela Entidade Adjudicante de forma a permitir um cálculo dos juros vencidos por esses fundos.
Contas da acção

O beneficiário deve manter registos precisos e regulares, bem como uma contabilidade distinta e transparente no que respeita à execução da acção (cf. nº 1 do artigo 16º das condições gerais). O beneficiário deve conservar estes registos durante sete anos após a data de pagamento do saldo final.
Verificação das despesas

O relatório de verificação das despesas da acção, elaborado por um revisor oficial de contas que seja membro de órgão de supervisão internacionalmente reconhecido em matéria de revisão de contas, deve ser apresentado nos casos seguintes:

· qualquer pedido de um pagamento intercalar por exercício no caso de uma subvenção superior a 750 000 euros;
· 
· qualquer pedido de pagamento do saldo, no caso de uma subvenção superior a 100 000 euros;

· qualquer pedido de pagamento de montante superior a 100 000 euros para o exercício orçamental em causa, no caso de uma subvenção de funcionamento.
No relatório sobre a verificação das despesas conforme ao modelo apenso ao Anexo VII do contrato, o revisor de contas deve certificar que os custos declarados pelo beneficiário são reais, exactos e elegíveis nos termos do contrato (ver nº6 do artigo 15º das condições gerais).

No contrato deve ser autorizado o acesso aos documentos e às instalações pela Comissão, pelo Organismo de Luta Antifraude (OLAF) e pelo Tribunal de Contas, com vista à inspecção da acção (cf. n.º 2 do artigo 16.º das condições gerais).

Publicidade

A subvenção da União Europeia deve beneficiar de uma visibilidade e mérito adequados, por exemplo nos relatórios e nas publicações respeitantes à acção ou aquando de manifestações públicas conexas, etc. (cf. artigo 6º das condições gerais).

Contratos de execução

Sempre que a execução das acções exija a adjudicação de contratos, o beneficiário de uma subvenção deve adjudicar o contrato à proposta economicamente mais vantajosa, ou seja, à que apresentar a melhor relação qualidade/preço, em observância dos princípios da transparência e igualdade de tratamento dos potenciais contratantes, tomando as medidas necessárias para evitar quaisquer conflitos de interesses. Para o efeito, o beneficiário deve respeitar os procedimentos definidos no Anexo IV do contrato.
3.
lista de anexos
FORMULÁRIOS E MINUTAS

Anexo A: FORMULÁRIO DO DOCUMENTO DE SÍNTESE (em Word)
Anexo B: Formulário de candidatura à subvenção (em Word)
Anexo C: ORÇAMENTO (EM EXCEL)
Anexo d: Quadro Lógico (em Excel)

Anexo e:  Ficha de identificação jurídica (em Excel)

Anexo f: Ficha de identificação financeira
Documentos para informação
Anexo G: MINUTA DE CONTRATO (EM WORD), disponível no seguinte endereço: http://europa.eu.int/comm/europeaid/tender/gestion/cont_typ/st/index_en.htm
Anexo H: AJUDAS DE CUSTO (DIÁRIAS), disponível no seguinte endereço: http://europa.eu.int/comm/europeaid/perdiem/index_en.htm
� 	Este parágrafo será inserido somente se a Entidade Adjudicante desejar financiar a integralidade dos custos de uma determinada acção, nos casos previstos na secção 6.2.6 do Guia Prático. Nota importante: as notas de rodapé são meramente explicativas, não devendo ser reproduzidas nas orientações a publicar. As partes sombreadas a amarelo devem ser preenchidas e/ou suprimidas ou alteradas pela Entidade Adjudicante quando da elaboração do convite à apresentação de propostas, de acordo com as instruções dadas para esse efeito.


�  Regulamento (CE) nº 2342/2002 da Comissão com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1261/2005: Por organizações internacionais entende-se as organizações de direito internacional público criadas por acordos intergovernamentais e as agências especializadas por elas criadas; são igualmente consideradas organizações internacionais, o Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV) a Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho.


� 	A nacionalidade é determinada com base nos estatutos da organização, nos quais se deve demonstrar que esta foi estabelecida por um acto de registo conforme ao direito nacional do país em causa.  A este respeito, as entidades jurídicas que tenham sede estatuária num outro país não podem ser consideradas organizações locais elegíveis, mesmo se os respectivos estatutos tiverem sido objecto de registo local ou se forem acompanhados de um "memorando de entendimento".


� 	Inserir nos casos em que as organizações internacionais são elegíveis para o convite à apresentação de propostas.


� 	Chama-se a atenção para o facto de o prazo que decorre entre a sessão de abertura e o envio do referido aviso depender do número de propostas recebidas.


� A parte do texto sombreada amarela será inserida somente se, no âmbito de um convite à apresentação de propostas limitado, a Entidade Adjudicante desejar limitar o número de candidatos a incluir na lista restrita que serão convidados a apresentar uma candidatura definitiva.


� Chama-se a atenção para o facto de o prazo que decorre entre a sessão de abertura e o envio do referido aviso depender do número de propostas recebidas.


�  Se o candidato e/ou o(s) parceiro(s) for um organismo público cuja criação esteja prevista na lei, deve ser facultada cópia da lei em causa.


� 	A inserir somente se as condições de elegibilidade não tiverem sido alteradas em relação a convites à apresentação de propostas anteriores.


� 	A inserir caso as organizações internacionais sejam elegíveis para o convite à apresentação de propostas. 


� 	Inserir somente se aplicável, em função do montante da subvenção a conceder no âmbito do convite à apresentação de propostas.


� 	Inserir nos casos em que as organizações internacionais são elegíveis para o convite à apresentação de propostas. 


� 	Inserir somente se os organismos públicos forem elegíveis para o convite à apresentação de propostas e se a Entidade Adjudicante, em função da sua análise dos riscos de gestão, isentar desta obrigação os organismos públicos.


� 	Inserir somente se aplicável, em função do montante da subvenção a conceder no âmbito do convite à apresentação de propostas.


� 	Inserir nos casos em que as organizações internacionais são elegíveis para o convite à apresentação de propostas. 


� 	Inserir somente se os organismos públicos forem elegíveis para o convite à apresentação de propostas e se a Entidade Adjudicante, em função da sua análise dos riscos de gestão, isentar desta obrigação os organismos públicos.


� 	Esta obrigação não é aplicável às pessoas singulares que beneficiem de bolsa de estudos, aos organismos públicos dos Estados-Membros, nem às organizações internacionais. Também não é aplicável se a contabilidade for igual ao relatório de auditoria externa já apresentado em conformidade com o ponto 2.4.2.


� 	Inserir somente se a Entidade Adjudicante for a Comissão Europeia ou se os pagamentos por força do contrato a celebrar estiverem a cargo desta última.


� 	Este texto será inserido somente se, no âmbito de um convite à apresentação de propostas limitado, a Entidade Adjudicante desejar limitar o número de candidatos a incluir na lista restrita que serão convidados a apresentar uma candidatura definitiva.


�  Devem ser indicadas as datas-limite para cada fase, dependendo a duração de cada fase do número de propostas recebidas. 


� 	Facultativo, se o montante total da subvenção a atribuir no âmbito do convite à apresentação de propostas for igual ou inferior a 100 000 euros.


� 	Inserir somente se a Entidade Adjudicante for a Comissão Europeia ou se os pagamentos por força do contrato a celebrar estiverem a cargo desta última.
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